Tecnicas de procriacao
medicamente assistida




Objectivo da proposta de lei

1| Regularizar a aplicacao de tecnicas de

procriacao medicamente assistida,
nomeadamente:

B Inseminacao artificial
B Fertilizacao in vitro

B |njeccao intracitoplasmatica de
espermatozoides

B Transferéncia de embrides, gametas
(espermatozodides/ovdcitos) e zigotos

B Diagndstico genético pré-implantacao

2 | Esclarecer que as técnicas de PMA sao um

método subsidiario e nao alternativo, de
procriacao.



Ambito de aplicacdo de técnicas de
PMA

B Indicacoes: Infertilidade ou evitar risco de
transmissao de doencas de origem genética,
infecciosa, entre outras.

B Estabelecimentos: As técnicas apenas
podem ser realizadas em hospitais publicos
ou privados com unidade de urgéncia e de
obstetricia, expressamente autorizadas pelos
Director dos Servigcos de Saude.

B Beneficiarios: Ou seja, os destinatarios da
técnica de PMA devem ser pessoas casadas
que nao se encontrem separadas de pessoas
e bens julgadas por tribunal, ainda em idade
potencialmente fértil, com pelo menos 18
anos de idade e nao se encontrem interditos
ou inabilitados por anomalia psiquica.



Actos proibidos

B Clonagem reprodutiva;

B Escolha do sexo, exceptuando situagoes
especiais quando haja risco de doencas
genéticas ligadas ao sexo, entre outros;

B Criacao de quimeras ou hibridos;

B Aplicacao de técnicas de diagnodstico
genético pré-implantacao em doencas
multifactoriais em que o valor preditivo do
teste genético seja muito baixo;

Maternidade de substituicao;

B Criacao de embrices com fins de
investigacao e experimentacao cientifica;

B Compra ou venda de ovulos, sémen ou
embrioes.



Limitacoes das técnicas de PMA

Inseminacao artificial

Quando a mulher nao consegue engravidar
através de inseminacao com o sémen do
marido, pode ser utilizado o sémen do dador
para a inseminacao artificial.

Em caso de falecimento do marido, a sua
mulher nao pode utilizar o sémen do falecido
para inseminacao artificial.

Fertilizacao in vitro

Na fertilizacao in vitro apenas deve haver
lugar a criacao de embrides em numero
considerado necessario para o éxito do
processo, devendo para O numero de
embrides destinadas a transferéncia uterina
ser tido em conta a situacao clinica do casal
e a prevencao da gravidez multipla.

Os embrices que nao tiverem de ser
transferidos, devem ser criopreservados pelo
periodo de cinco anos, podendo o respectivo
casal utiliza-los durante esse periodo num
novo processo. Em situacOes particulares
devidamente |justificadas, o casal pode
requerer o alargamento do prazo de
criopreservacao dos embrides por um
periodo maximo de 5 anos.



Limitacdes das técnicas de PMA

3| Diagnostico genético pré-implantacao

B Trata-se da extraccao de certas células dos
pais para um diagndstico genético
pré-implantagcao, durante o processo da
fertilizacao in vitro e antes da transferéncia
do embriao para o uUtero da mulher, com vista
a evitar que doencas genéticas ou anomalias
genéticas passem para geracao seguinte.

B O diagnostico genetico pré-implantacao
destina-se a pessoas provenientes de
familias com alteracdes que causam morte
precoce ou doengas graves, quando exista
risco elevado de transmissao a sua

descendéncia.




Normas de utilizacao das técnicas
de PMA

Decisao meédica e objeccdo de consciéncia

B Compete ao médico propor aos beneficiarios
a técnica de PMA que, cientificamente, se
afigure mais adequada. Nenhum profissional
de saude pode ser obrigado a superintender
ou a colaborar na realizacao de qualquer das
técnicas de PMA se, por razdoes medicas ou
éticas e de consciéncia, entender nao o dever
fazer.

Principios do consentimento informado

B O médico deve previamente informar os
beneficiarios sobre os beneficios e riscos
conhecidos resultantes da utilizacao das
técnicas de PMA, bem como das suas
implicacoes éticas, sociais e juridicas.

B Os beneficiarios devem prestar o seu
consentimento livre, esclarecido, de forma
expressa e por escrito. O consentimento dos
beneficiarios € livremente revogavel por
qualguer deles até ao inicio dos processos.



Direitos e deveres dos beneficiarios

Direitos

B Nao serem submetidos a técnicas que nao
oferecam razoaveis probabilidades de éxito
ou cuja utilizagao comporte riscos
significativos para a salude da mae ou do
filho;

M Serem assistidos em ambiente médico
idoneo:;
B Serem correctamente informados sobre as

implicacoes meédicas, sociais e juridicas
provaveis dos tratamentos propostos;

B Conhecerem as razoes que motivem a
recusa de técnicas de PMA.

Deveres

B Prestar todas as informacoes que lhes sejam
solicitadas pela equipa médica;

B Observar rigorosamente todas as
prescricoes da equipa médica.



Confidencialidade de utilizacao de
tecnicas de PMA

B Obrigacao de sigilo sobre a identidade dos
participantes e sobre o proprio acto de PMA.

B Para efeitos de casamento planeado, as
pessoas nhascidas através da dadiva de
gametas ou embrices podem, junto dos
Servicos de Saude, obter as informacoes de
natureza genética que lhes digam respeito,
excluindo a identificagao do dador.

M As pessoas referidas no disposto no ponto
anterior podem obter informacdes sobre a
identidade do dador, sob permissao expressa
do dador ou por razoes ponderosas
reconhecidas por sentenca judicial.

B O assento de nascimento nao pode, em caso
algum, conter a indicagcao de que a crianga
nasceu da aplicacao de técnicas de PMA.




Condicoes para pedido e exigéncias
para funcionamento

B Para pedido de autorizagao para ministrar
técnicas de PMA, deve ser apresentado
requerimento dirigido ao director dos
Servicos de Saude.

B Equipa médica e pessoal relacionado

Pessoal da Quantidade de s L o
; Habilitacoes exigidas
unidade pessoal
Médico especialista em ginecologia
Director técnico . ou obstetricia, em genética médica,
(Responsavel pela Um medico em endocrinologia ou em urologia
unidade) com experiéncia minima de trés (3)

anos na area de PMA

Médicos especialistas em
ginecologia ou obstetricia,
preferencialmente com
subespecialidade em medicina da
reproducao

Dois médicos no
minimo
(podendo um deles
ser director técnico)

Médico especialista

Técnicos detentores de licenciatura
ou grau superior nas areas de
Medicina, Biologia ou Bioquimica

Dois técnicos no

Técnicos e
minimo

B Forma e critérios de avaliacao

B As unidades de PMA devem dispor de
instalacoes, dos respectivos
equipamentos e cumprir as instrucoes
técnicas a definir pelo director dos
Servicos de Saude.

B Anualmente, as unidades de PMA devem
enviar os relatérios da actividade ao
director dos Servicos de Saude para
serem objecto de auditoria bienal.



Condicoes para pedido e
exigéncias para funcionamento

B Conservacao e acesso a dados

mOs dados relativos a PMA sao
conservados nas unidades por um
periodo de 30 anos. Caso uma unidade de
PMA encerre a sua actividade, a situacao
deve ser comunicada, com uma
antecedéncia de seis (6) meses, ao
director dos Servicos de Saude, o qual
determina o destino a dar aos respectivos
dados, gametas e embrioes
criopreservados;

B Apenas estao autorizados a aceder aos
dados relativos a PMA, o director da
unidade de PMA ou pessoal de saude por
este designado, bem como, os auditores
dos Servicos de Saude autorizados.

B Os dados pessoais relativos a PMA podem
ser eliminados

W Por decurso do prazo de conservacao;
MW Por decisao judicial;
B A requerimento do beneficiario que tenha

revogado o consentimento até ao inicio
dos processos terapéuticos de PMA;

B Nas demais situacdes legalmente
previstas.



Supervisao e sancoes

B Compete aos Servicos de Saude a
supervisao referente a utilizacao de técnicas
de PMA.

B Responsabilidade penal: E aplicada a pena
de prisao até 8 anos.

B Sancdes administrativas: E aplicada multa
até 80 000 patacas no caso de pessoas
singulares, sendo o maximo de 120 000
patacas no caso de pessoas colectivas.

M Penas acessorias: Para além da
responsabilidade penal e das sancoes
administrativas acima referidas, ainda
podem ser aplicadas penas acessorias, tais
como, a interdicao do exercicio da
respectiva actividade e o encerramento do
estabelecimento.

B Responsabilidade das pessoas colectivas:
As pessoas colectivas devem responder
pelas infragcoes penais e administrativas
quando cometidas no seu nome € no seu
interesse colectivo.



